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USOS DA AYAHUASCA E DISCURSOS SOBRE TRANSTORNOS 
MENTAIS NA IMPRENSA BRASILEIRA 1960-2010

Vinícius Maurício de Lima *
Universidade Federal do ABC – Brasil

Resumo: Historicamente, a ayahuasca é associada na imprensa à 
“alucinação”, às “drogas” e à “loucura”. No entanto, o avanço de pesquisas 
sobre seus “potenciais terapêuticos” e a divulgação dos resultados no 
noticiário fazem questionar, o que também é uma premissa, se há uma 
transformação nos significados sociais da beberagem em um período 
recente. O objetivo deste artigo foi analisar a cobertura dos veículos 
de imprensa em relação aos usos da ayahuasca e os discursos sobre 
transtornos mentais. Nos termos de Latour, esses veículos são ‘atores’ 
fundamentais em uma rede sociotécnica da ayahuasca que integra com 
outros atores e com os quais estabelece “associações” e “controvérsias” no 
debate público. Para tanto, foi realizada uma análise dos discursos sobre 
transtornos mentais relacionados aos usos da ayahuasca em reportagens 
de veículos do Brasil, nacionais e da região Amazônica, dos anos 1960 
a 2020. Esses documentos evidenciam mudanças de abordagem, nas 
narrativas e gramáticas que vêm legitimando a ayahuasca recentemente 
em relação a décadas anteriores.

Palavras-chave: Ayahuasca; Transtornos mentais; Drogas; Brasil; Análise 
documental

Introdução

Ao folhear um dos principais jornais do Brasil, a Folha de S.Paulo, 
em 14 de junho de 2015, o leitor pode ter se deparado, na seção 
Saúde+Ciência, com uma reportagem sobre uma pesquisa com uma 
“nova” “droga” que, em uma única “dose”, melhorou sintomas da depres-
são em 80% dos participantes.1 Nessa reportagem, os discursos religio-
so e científico eram combinados pelo jornalista para falar da “bebida”, 
“também conhecida como chá do Daime”, a mesma ayahuasca utilizada 
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por determinadas religiões, como o Santo Daime e a União do Vegetal 
(UDV), e divulgada como uma “novidade” na psiquiatria, exigindo “cuida-
do” com seus “efeitos terapêuticos” ainda não estudados completamente 
(Alves, 2015).

Como se diz no discurso jornalístico, a “pauta” foi tratada com 
relevância ao ser diagramada no topo da página, em uma edição de 
domingo. Mais que isso, em sua narrativa e gramática, a reportagem 
considerava a ayahuasca como um “tratamento” para a depressão, esta-
belecendo a beberagem de maneira mais legitimada em relação a outras 
reportagens sobre a substância de três ou quatro décadas atrás. Afinal, 
ao se popularizar devido à institucionalização e à expansão das religiões 
ayahuasqueiras, dos anos 1960 em diante, a ayahuasca sofreu persegui-
ção dos veículos de imprensa que, por vezes, associavam-na a episódios 
de “alucinação” e “loucura”.

A abordagem dada pela Folha, no entanto, é cada vez mais comum 
em reportagens sobre a ayahuasca publicadas pelos veículos de impren-
sa. É frequente a divulgação de resultados “promissores” de pesquisas 
sobre “problemas” de saúde pública como a depressão e o “abuso” e/ou 
“dependência” ao álcool e outras substâncias como a cocaína, nas quais 
a ayahuasca aparece como candidata a uma “revolução” na psiquiatria, 
sendo considerada um “fármaco”, um “medicamento” e, nesse sentido, 
ainda, uma “nova droga”. Também reflete o entusiasmo com o resultado 
desses estudos científicos no Brasil e no mundo, na esteira do que tem 
sido chamado por pesquisadores e jornalistas de “renascimento psicodé-
lico”, pois, a partir dos anos 2000, e, mais notadamente, na década de 
2010, houve um crescimento no número de pesquisas nas áreas biomé-
dicas, e diversas universidades internacionais de renome fundaram 
centros de pesquisas sobre “psicodélicos” – como também são chamadas 
as “substâncias psicoativas” no discurso científico.

Em nosso país, o número desses estudos científicos, especialmen-
te sobre a ayahuasca, aumentou concomitante à regulamentação dos 
usos religiosos da ayahuasca pelo então Conselho Nacional Antidrogas 
(Conad), o que aconteceu por meio da Resolução nº 01 de 2010. Nesse 
documento também é recomendado que sejam realizadas pesquisas sobre 
os usos terapêuticos dessa beberagem (Brasil, 2010). No decorrer de seis 
décadas, portanto, apresentam-se diferentes conjunturas que indicam 
transformações nos significados sociais da ayahuasca na relação com 
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os transtornos mentais, o que pode ser evidenciado no noticiário. Diante 
de tais mudanças, neste artigo analisarei a cobertura dos veículos de 
imprensa em relação aos usos da ayahuasca e os discursos sobre trans-
tornos mentais.

Foucault (1972) explica que a “loucura”, como foram genericamen-
te nomeados os transtornos mentais, passou a ser objeto de discursos 
– os enunciados que instituem significados sociais para as coisas – da 
medicina, da ciência e da saúde pública, bem como de outras esferas da 
sociedade, em especial a partir da modernidade, devido à exaltação da 
razão, condição de quem seria “normal”. Assim, por meio do advento e 
institucionalização de áreas como a psiquiatria, os “loucos” ou “insanos”, 
considerados socialmente como “anormais”, passaram a ser identificados 
e submetidos à internação e/ou às práticas médicas de controle. Esses 
discursos e intervenções contribuíram para que as pessoas com trans-
tornos mentais fossem discriminadas e estigmatizadas durante séculos, 
como demonstram outros autores como Goffman (1974, 2004).

Mais contemporaneamente, a Organização Mundial da Saúde 
(OMS) define um “transtorno mental” como uma “síndrome” que afeta 
a cognição, as emoções e o comportamento, causando “disfunções” 
psicológicas e biológicas, sendo relacionada também ao sofrimento e a 
“problemas” pessoais, familiares, sociais, educacionais, ocupacionais e, 
dessa maneira, de saúde pública. São considerados transtornos mentais 
a depressão, o transtorno bipolar, a esquizofrenia e outras psicoses, a 
demência, a deficiência intelectual e os transtornos de desenvolvimento, 
incluindo o autismo. Em relatório publicado em 2022, o órgão interna-
cional informou que 1 bilhão de pessoas viviam com algum transtorno 
mental no mundo em 2019 e destacou iniciativas no Brasil que visam 
combater a discriminação e o estigma dessas pessoas assegurando o 
acesso a direitos, como o Movimento de Luta Antimanicomial e a criação 
de Centros de Atenção Psicossocial (CAPS) (OMS, 2022).

Segundo a teoria ator-rede proposta por Latour (2012), considero 
que os veículos de imprensa, bem como os jornalistas, são atores no que 
chamo de rede sociotécnica da ayahuasca composta também por outros 
atores, como os indígenas, os religiosos e as instituições ayahuasqueiras 
que fazem usos rituais da ayahuasca, pesquisadores e especialistas em 
áreas como a neurociência, a psiquiatria e a antropologia que a estudam, 
o aparato do Estado (polícia, órgãos públicos etc.) e os agentes públicos 
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que agem para autorizá-la ou reprimi-la, os órgãos nacionais e interna-
cionais que estabelecem diretrizes sobre o “controle” de “drogas” e, em 
especial, a própria ayahuasca, que age em sua rede ao mesmo tempo 
que os outros atores. Dito de outro modo, atores podem ser humanos, 
não-humanos e instituições e, sendo um ator, os veículos de imprensa 
têm agência para “pautar” o debate e a opinião pública, contribuindo com 
abordagens, narrativas e gramáticas que integram o imaginário social 
sobre a ayahuasca, instituindo e transformando os significados sociais 
da beberagem na relação com os transtornos mentais.

Diversos pesquisadores das ciências humanas e sociais, ao 
analisar materiais de internet, mídia televisiva, jornais e revistas, têm 
demonstrado que, especialmente da década de 1980 ao ano de 2010, 
a ayahuasca é abordada por veículos de imprensa de modo pejorativo, 
estigmatizado, estereotipado e sensacionalista, sendo associada às 
“drogas” e ao adoecimento físico e mental (Antunes, 2012; Goulart, 2008; 
Labate, 2009). Alguns casos são analisados, como os usos religiosos e 
terapêuticos da ayahuasca por detentos de um presídio de Porto Velho 
(RO) autorizados pela justiça local a frequentarem uma instituição 
ayahuasqueira, e o assassinato do cartunista Glauco Villas-Boas e do 
filho dele, Raoni Villas-Boas, em 2010, no mesmo condomínio de uma 
igreja ayahuasqueira na região metropolitana de São Paulo (SP), por um 
ex-frequentador da igreja que depois foi diagnosticado com esquizofrenia 
(Benedito, 2017; Coutinho, 2013; Mackellene, 2015). 

No entanto, em uma análise mais recente, dos anos 2010, Assis 
(2021) nota a relação da ayahuasca com as pesquisas na cobertura jorna-
lística. Para a autora, é possível observar a procura de uma legitimação 
da ayahuasca na esfera midiática por meio da divulgação do argumento 
de pesquisadores e médicos que atestam a substância psicoativa como 
“potencial” “tratamento” a “problemas” de saúde pública como a depres-
são. Contudo, essas pesquisas não aprofundam as análises históricas e 
comparativas sobre reportagens publicadas desde a década de 1960 até 
os anos 2010, as quais defendo que permitem compreender conjunturas 
distintas.

Procedimentos metodológicos

A fim de explorar abordagens, narrativas e gramáticas dos veículos 
de imprensa em diferentes períodos, realizei uma análise do discurso 
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jornalístico em sua articulação nas reportagens com outros discursos, 
como os discursos religioso, policial, judiciário/legal, médico, sanitário, 
antropológico e científico, este particularmente relacionado às ciências 
biomédicas. Para isso, considerei as reportagens como documentos que, 
em um diálogo com Latour (1994, 2012), entendo como meios que “trans-
portam” conhecimentos e “in-formam” atores que compõem a rede socio-
técnica da ayahuasca. Nesses documentos, as associações e controvér-
sias entre esses atores no debate público mobilizam discursos, os quais 
trazem retóricas e estratégias textuais que se relacionam à ayahuasca e 
ao contexto social de seus usos, possibilitando, nesse sentido, verificar 
se os significados sociais da ayahuasca na relação com os transtornos 
mentais se modificaram ao longo do tempo. 

Para realizar essa análise, busquei reportagens sobre a ayahuasca 
no arquivo da Hemeroteca Digital Brasileira, da Fundação Biblioteca 
Nacional (http://memoria.bn.br/), além de mais de 50 websites de 
veículos de imprensa e do website Google. De um total de 702 materiais 
escritos encontrados, referentes a publicações de 1960 a 2022, escolhi 
analisar, propositalmente, materiais de três canais de comunicação da 
imprensa escrita (jornais, revistas e internet), de veículos da região Norte 
– de onde a ayahuasca se origina –, como os jornais Jornal do Commercio 
e Alto Madeira – este já extinto – e o website G1 AC, e da região Sudeste, 
onde se localizam alguns dos principais veículos de imprensa nacionais, 
como os jornais Folha de S.Paulo e O Estado de S. Paulo, as revistas 
IstoÉ, Veja e O Cruzeiro – esta já extinta. Das 246 publicações de 19 
jornais e revistas impressos e 456 publicações de 47 websites, selecionei 
14 reportagens de jornais, revistas e websites por abordarem o tema dos 
transtornos mentais.

A escolha se deve pela possibilidade de conhecer documentos 
impressos que noticiam a ayahuasca, desde os anos 1960, e textos de 
websites, dada a popularização da internet no Brasil desde os anos 2000. 
Além disso, a análise de reportagens de distintas regiões pode evidenciar 
diferentes abordagens, narrativas e gramáticas sobre o tema da ayahuas-
ca e dos transtornos mentais. Outros materiais escritos de veículos de 
imprensa nacionais e regionais, bem como materiais de TV e de rádio, 
não foram selecionados para análise no escopo deste artigo. 

De modo complementar, utilizei outros documentos na discussão, 
em especial documentos jurídico-sanitários relacionados às “drogas” e à 
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ayahuasca, de órgãos nacionais, como a Divisão Nacional de Vigilância 
Sanitária de Medicamentos (Dimed) — órgão que antecedeu a Agência 
Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa) —, o Conselho Federal de 
Entorpecentes (Confen) e o Conad, e internacionais, como a Organização 
das Nações Unidas (ONU), bem como publicações científicas, que Latour 
(2011) afirma serem mais que apenas materiais de revisão bibliográfica.

Conforme a teoria ator-rede, antes de realizar a análise, mapeei 
acontecimentos no debate público que relacionam a ayahuasca aos 
transtornos mentais. São quatro acontecimentos identificados, noticia-
dos também nas reportagens, e que são significativos por movimentarem 
a opinião pública no Brasil ao longo de seis décadas, sendo eles: 1) a 
instituição de políticas antidrogas no mundo e em nosso país, nos anos 
1960 e 1970, que influenciou para que a ayahuasca fosse considerada 
uma “droga” e fosse perseguida pelos veículos de imprensa; 2) a publica-
ção em 1985 da Portaria nº 02, pela Dimed, do Ministério da Saúde, que 
proscreveu a dimetiltriptamina (DMT), composto químico presente na 
ayahuasca, tendo sido os usos da beberagem proibidos durante meses; 
3) o assassinato do cartunista Glauco Villas-Boas e de seu filho Raoni 
Villas-Boas, em 2010, por um ex-frequentador da igreja ayahuasqueira 
na qual Glauco era dirigente, e que posteriormente viria a ser diagnosti-
cado com esquizofrenia; e 4) o crescimento na década de 2010 no número 
de pesquisas sobre os “potenciais terapêuticos” da ayahuasca no “trata-
mento” para depressão e para a adicção ao álcool e outras substâncias. 

Em vez de tomar os “dados” coletados nos veículos de imprensa 
como “já prontos” (Beaud & Weber, 2007), como aconselha Frehse (2005), 
procurei identificar qual veículo de imprensa publicou determinado 
texto, o jornalista que o escreveu, em que momento histórico e contexto 
social, a abordagem, a narrativa e a gramática utilizadas, bem como os 
atores da rede sociotécnica da ayahuasca mencionados pelo jornalista 
e relacionados aos acontecimentos, além de detectar as associações e 
controvérsias entre esses atores, as quais estão escritas e subscritas nas 
reportagens. 

Sob vigilância das políticas antidrogas 

Em 1969, José Gabriel da Costa, o Mestre Gabriel, fundador da 
UDV, uma das religiões ayahuasqueiras tradicionais, foi entrevista-
do para uma reportagem de O Estado de S. Paulo, principal periódico 
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impresso do Brasil na época, tornando-se “personagem” ou “fonte”, como 
diz o discurso jornalístico, daquele que pode ter sido o primeiro material 
jornalístico com uma religião ayahuasqueira, produzido por um profis-
sional de imprensa, sobre o tema do “Chá Hoasca” — como se nomeia a 
ayahuasca nessa religião — publicada na derradeira página (uma página 
nobre) de um veículo de imprensa de projeção nacional. Com o título “Na 
selva um místico vende um sonho”, Mestre Gabriel falou à reportagem 
de aspectos de sua história de vida que o conduziram a se tornar um 
líder religioso, de acontecimentos relacionados à fundação da UDV, da 
cosmovisão da religião, do início de sua organização administrativa e do 
ritual com o uso religioso do Chá Hoasca, também chamado na religião 
como “Vegetal”, demarcando o início da projeção do discurso religioso 
sobre o tema no noticiário (Prado, 1968). 

A reportagem trouxe alguma isenção do jornalista, Alberto Prado, 
que procurou conhecer a religião ou “seita”, como ele nomeou. No 
entanto, chama a atenção a relação que ele fez entre a ayahuasca e a 
“loucura” ao questionar, por exemplo, se a beberagem curava “moléstias 
imaginárias” e afirmar que duas pessoas teriam “enlouquecido” após 
o “uso prolongado da bebida” (grifo meu), o que teria sido constatado 
por médicos de Porto Velho (RO) e confirmado pela polícia local. Ao que 
Mestre Gabriel respondeu, afirmando que o Chá Hoasca “não enlouquece 
ninguém”: “É que — explicou ele — em alguns casos os efeitos demoram 
para passar e o irmão fica conversando, durante vários dias, com reis 
e rainhas e pisando leve como se estivesse andando sobre nuvens”. E 
reiterou: “Mas não é loucura, não. Quem não conhece o Mariri2 pensa 
que o sujeito é louco, mas acontece que ele está vendo mesmo os reis e 
rainhas” (Prado, 1968: s/p). “Ver reis e rainhas” aqui pode ser entendido 
como as “mirações”, como se diz na UDV e em outras religiões e demais 
instituições ayahuasqueiras, as visões que um praticante pode ter ao 
ingerir a ayahuasca (Netto, 2017).

O uso da palavra “bebida” também parece intencional, pois em 
outro trecho o jornalista acrescentava que:

Mestre Gabriel diz que não mistura esse chá com álcool, mas algumas 
pessoas de Porto Velho que conhecem a ‘religião’ dizem que há adição 
de cachaça para conservar a bebida que é preparada em grande quan-
tidade. Um copo da droga causa alucinações por mais de três horas, 
conforme o bebedor (...). (Prado, 1968: s/p, grifos meus)
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Ainda sobre o uso da categoria “droga” na reportagem, o jornalista 
inicia um parágrafo para dizer que “[o]s efeitos, segundo os depoimentos 
dos consumidores da droga, coincidem com os que observam nas pesso-
as que se encontram sob a ação do LSD” (Prado, 1968, s/p). É preciso 
considerar que, naquele período, as “drogas” mobilizavam determinados 
significados sociais devido às políticas antidrogas que passavam a ser 
instituídas no mundo, em especial, pela articulação entre discursos 
como o médico, o sanitário e o judiciário/legal. Em 1961, a ONU publi-
cara a Convenção Única sobre Narcóticos que classificava as substâncias 
psicoativas em quatro listas, conforme o seu “potencial terapêutico” e 
possíveis “riscos” de “abuso”, visando “combater” e “controlar” os usos 
delas na sociedade (ONU, 1961). Uma das substâncias mais combatidas 
pelo aparato do Estado foi o ácido lisérgico (LSD) que, durante alguns 
anos, nos Estados Unidos, teve seus usos terapêuticos estudados pelos 
pesquisadores. Posteriormente, no entanto, dada a disseminação de 
seus ditos usos recreativos, com fins de autoconhecimento e religiosos, 
e dada a divulgação de casos problemáticos pelos veículos de imprensa, 
tais pesquisas foram reprimidas, semelhante ao que aconteceu no Brasil 
(Delmanto, 2020; Strassman, 2019). Em aspectos gerais, essas políti-
cas antidrogas conformaram um paradigma global proibicionista, que, 
entre outros pressupostos, em geral toma as substâncias psicoativas 
como “ilícitas” e seus usos como “abusivos”, relacionando-as à “depen-
dência”, ao “vício”, à doença e a “problemas” sociais e de saúde pública 
(Escohotado, 1998; Simões, 2008). 

Três anos depois da reportagem de O Estado, em 1971, Mestre 
Gabriel foi entrevistado pelo jornalista Joarez Ferreira para O Cruzeiro, 
uma das mais importantes revistas daquele período e que mantinha, 
inclusive, correspondentes internacionais. A publicação teve como título 
“Aioasca – O LSD da Amazônia”, demostrando, novamente, a relação que 
os veículos de imprensa faziam entre o Chá Hoasca e as ditas “drogas” 
(ao longo da reportagem, a beberagem ainda era categorizada como o 
“LSD caboclo” e o “LSD do Norte”). Daí decorre o uso de gramáticas como 
“alucinógeno” ou “entorpecente” que, conforme a “dosagem”, poderia 
produzir “alucinações”: “Um copo da droga causa alucinações por mais 
de três horas”, afirmava o jornalista, embora ele mesmo tivesse bebido o 
Chá Hoasca para escrever a reportagem em estilo gonzo, na qual o repór-
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ter assume sua não pretensão pela objetividade e participa da narrativa 
que conta, o que era comum naquela revista (Ferreira, 1971: s/p). 

Semelhante ao jornalista de O Estado, Ferreira mencionou os usos 
de bebidas alcoólicas, mas para informar que estas eram “proibidas” aos 
frequentadores da UDV, embora tenha notado a utilização nativa da cate-
goria “borracheira”, que faria menção à palavra espanhola “borracho”, a 
qual significa embriagado:

Mesmo com toda essa apologia à borracheira, o consumo de álcool é 
terminantemente proibido na União. O sócio não pode comparecer à 
sessão depois de ter ingerido bebida alcoólica. Mesmo porque a aioas-
ca provoca vômitos em quem bebeu. (Ferreira, 1971: s/p).

Brissac (1999) esclarece que, na Colômbia, algumas populações 
amazônicas utilizam a classificação “borrachero” ou “borrachera” para 
se referir a arbustos do gênero Brugmansia, que possuem propriedades 
psicoativas e costumam ser utilizados junto às plantas com as quais são 
preparadas a ayahuasca. Portanto, a origem do termo “burracheira” (a 
grafia correta) na UDV pode ter ligação com o uso que dela fazem aquelas 
populações. Mesmo assim, é necessário partir da definição de Baczko 
(1985) de que o imaginário social é o conjunto de representações coletivas 
que exerce poder na sociedade, por meio de valores, crenças e códigos 
que institui, e que pode ser difundido pelos veículos de imprensa. Ao 
relacionar a ayahuasca às “drogas” e, portanto, ao adoecimento físico e 
mental e aos “problemas” sociais que dela seriam decorrentes, bem como 
às bebidas alcoólicas, os veículos vêm contribuindo, pelo menos desde 
os anos 1960, para a criação de um imaginário social sobre os usos da 
ayahuasca que ainda é presente na sociedade, ainda que nessas primei-
ras reportagens o ator destacado pelos jornalistas fosse uma liderança 
religiosa, que procurava inserir suas próprias narrativa e gramáticas no 
noticiário.

Portaria Dimed e a proibição dos usos da ayahuasca

Em 1985, o Alto Madeira, que foi um dos mais conceituados jornais 
da região Amazônica e atualmente está extinto, trouxe em sua capa, 
como uma de suas manchetes, “Mariri é tóxico e terá uso combatido”, 
acompanhada do seguinte texto:

O crescimento das seitas que utilizam o chá do Mariri nos Estados 
do Acre e Rondônia devem determinar, nos próximos dias, uma ação 
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da Polícia Federal no sentido de combater o uso da droga, isso em 
decorrência de que a Divisão de Vigilância Sanitária do Ministério da 
Saúde considerou como “altamente tóxica” a substância responsável 
pelas alucinações após o uso do chá. (Mariri..., 1985: 1)

O noticiário passava, então, a incluir na rede sociotécnica da 
ayahuasca outros atores, como a polícia e a Dimed e, com eles, reforçava 
significados sociais sobre a ayahuasca propagados desde a década de 
1960. Como explicava a reportagem mencionada acima, não assinada 
e publicada na seção Polícia, a ação da polícia foi desencadeada pela 
publicação da Portaria nº 02 da Dimed, a qual proscreveu a DMT e, 
dessa maneira, “proibiu o uso, a comercialização, a manipulação ou a 
industrialização da planta Banisteriopsis Caapi”. Porém, as superinten-
dências de polícia locais ainda não sabiam como realizar a ação por não 
terem recebido orientação da sede da polícia federal em Brasília (DF). 
Entrevistado, um “estudioso” disse que “o alucinógeno é capaz de causar 
dependência física e psicológica, com ação no subconsciente”. Também 
afirmou que “[o] clima místico das reuniões leva adeptos a acreditarem 
que estão cada vez mais próximos de Deus, mas leva a pessoa à depen-
dência (...), como acontece com outras drogas” e que o “o regresso é muito 
difícil”, atribuindo os efeitos “alucinógenos” ao cipó Banisteriopsis caapi 
(Mariri..., 1985: 3). Embora os estudiosos não fossem necessariamente 
identificados nas reportagens, eles traziam discursos, como o científico, 
pelos quais procuravam validar os significados sociais que o noticiário 
atribuía à ayahuasca. Esses discursos também apareciam nas reporta-
gens, sendo convocados pelos próprios jornalistas, no sentido de chance-
lar a notícia. Anteriormente, em outra reportagem, o veículo de imprensa 
já havia destacado um trecho do relatório da Dimed que dizia que o uso 
do cipó Banisteriopsis caapi podia “causar dependência física e psíquica 
e seu uso somente poderia ser para fins terapêuticos e científicos” e que 
“[o] efeito do daime geralmente é psicológico” (Dimep..., 1985: 4).

Se, por um lado, o jornal reproduziu erros da própria Portaria da 
Dimed, que associava a DMT incorretamente ao cipó Banisteriopsis caapi, 
descrito de modo errôneo e indistinto em relação às gramáticas das reli-
giões ayahuasqueiras, como “cipó de chinchona ou chacrona ou mariri” 
(Brasil, 1985b: 4426, grifo meu) em vez de “Mariri” ou “Jagube”, como 
utilizam, respectivamente, a UDV e o Santo Daime, por outro lado, o 
suposto estudioso relacionou os efeitos psicoativos presentes na ayahuas-
ca somente ao cipó, embora esses efeitos sejam proporcionados em geral 
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pela DMT presente em plantas como a Psychotria ssp., a “Chacrona” ou 
“Rainha”, conforme as categorias nativas da UDV e do Santo Daime, 
respectivamente (Goulart, 2004; Netto, 2017; Strassman, 2019). O que 
também demonstra como o próprio documento jurídico-sanitário repro-
duzia, via discurso científico, informações incorretas, desconsiderando 
conhecimentos científicos já existentes na época (Strassman, 2019).

Mais adiante, em uma terceira reportagem, o Alto Madeira retomou 
o assunto e noticiou que o “Daime pode entrar na lista de entorpecentes”, 
pois, decorrente da proscrição do cipó Banisteriopsis caapi pela Dimed, 
o Confen instituiu um grupo de trabalho e determinou que fossem reali-
zados estudos farmacológicos sobre a planta para “verificar a existên-
cia ou não de substâncias alucinógenas em sua composição química”. 
Na reportagem, o vice-presidente do Confen àquela época e presidente 
do grupo de trabalho, Antônio Carlos Morais, afirmou que, caso fosse 
comprovado seu caráter “alucinógeno”, sua utilização podia ser proibida 
“por comprometer a saúde pública”. Representante de uma igreja do 
Santo Daime, o líder religioso Alex Polari foi entrevistado e disse que 
“[a]pesar da portaria do DIMED, que permite a ação policial por exem-
plo, estamos tentando um acordo para garantir nossa atividade. Agora, 
não queremos que uma atividade cultural seja encarada como compor-
tamento antissocial” (Daime..., 1985: 7). Seu posicionamento colocava 
a ayahuasca como uma “atividade cultural”, como o Confen iria aderir 
mais adiante, e demonstrava a ação das religiões ayahuasqueiras em 
prol da autorização dos usos religiosos da beberagem por meio do uso de 
uma gramática comum no discurso antropológico, de modo a fazer frente 
a outras narrativas e gramáticas que deturpavam os usos da ayahuasca.

Dado o destaque no noticiário e o engajamento do Confen, consi-
dero a Portaria da Dimed como um exemplo paradigmático de como, 
na esteira das políticas antidrogas, a repressão à ayahuasca se tornou 
mais evidente por meio de um documento jurídico-sanitário de projeção 
nacional. Com isso, de acusações de “charlatanismo” ou de “curandeiris-
mo”, como acontecia mais nos anos 1960 e 1970, a beberagem passou 
a ser reprimida socialmente, também e em especial, por ser considerada 
uma “droga” (Goulart, 2008) e a ela foram vinculados discursos sobre 
transtornos mentais, como os discursos médico, científico, sanitário, 
judiciário/legal e policial, com o uso mais frequente de gramáticas como 
“distúrbios mentais” e “dependência”, o que era reproduzido pelos veícu-
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los de imprensa e passava a coexistir e até mesmo a ocupar o espaço de 
categorias como “loucura”.

Nesse documento, o órgão do Ministério da Saúde informava sobre 
os usos de substâncias e produtos delas derivados que “determinam 
dependência física e/ou psíquica”, com orientações sobre a proibição, 
a fiscalização, o controle de obtenção para fins de pesquisa e ensino, 
preparo, armazenamento, compra, distribuição, “aplicação”, entre 
outras. Tendo como referências a Convenção de 1961 e a Convenção 
sobre Substâncias Psicotrópicas, publicada em 1971, ambas da ONU, 
a Portaria classificava determinadas substâncias como “entorpecentes” 
ou “psicotrópicos”, determinando que elas fossem “proscritas” “por não 
serem necessárias ao uso terapêutico” (Brasil, 1985b: 4421).

Em análise, a menção à “dependência física e/ou psíquica” é 
comum em políticas antidrogas que, ainda, ao colocar de um lado os 
“fármacos”/“medicamentos” e, de outro lado, as “drogas”, fazem uma 
relação destas a um “prazer negativo”, o qual levaria a uma escatologia 
de autodestruição, motivo pelo qual elas tendem a ser reprimidas, princi-
palmente, por endosso dos discursos científico e sanitário (Fiore, 2008). E 
isso acontece por meio de documentos jurídico-sanitários instituídos pelo 
Estado e por órgãos internacionais, sobretudo se referenciando em uma 
cosmovisão ocidental pela qual são legitimadas determinadas práticas 
sociais, o que, na relação estabelecida entre a ayahuasca e as “drogas”, 
acontece com a legitimação dos discursos e das práticas científicas e 
de profissionais da área da saúde, em detrimento de outros discursos e 
práticas, como os relacionados às religiões (Marinho & Salla, 2011).

É verdade que antes de 1985 as religiões ayahuasqueiras já eram 
visadas, como consta nas reportagens realizadas em 1969 e em 1971 com 
a UDV. Segundo Goulart (2008), em meados dos anos 1960, aconteceram 
as primeiras investidas do governo brasileiro para o “combate” às “drogas” 
na Amazônia, por meio de acordos do Brasil com o Peru, a Venezuela e 
a Bolívia, e, em 1973, a polícia federal se instalou em Rio Branco (AC), 
convocando, no ano seguinte, os dirigentes as religiões ayahuasqueiras 
para depoimentos informais naquele estado. No entanto, a partir da 
publicação da Portaria da Dimed, aconteceu, como analiso, a intensificação 
da repressão policial e, assim, das acusações pelos veículos de imprensa. 
Nas reportagens, havia uma abordagem unívoca sobre a ayahuasca, 
que era categorizada como “droga”, “alucinógeno”, “entorpecente” e 
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“tóxico”, vindo daí a relação que faziam com os transtornos mentais, 
caracterizados, por exemplo, pela “dependência” e pela possibilidade de 
“agravamento” dos transtornos mentais pré-existentes entre as pessoas 
que ingerissem a ayahuasca.

A intensificação da repressão policial não aconteceu apenas 
nos estados do Acre e de Rondônia, como relatou o Alto Madeira. No 
Amazonas, o Jornal do Commercio, outro veículo de imprensa impor-
tante da região Amazônica, informou sobre a Portaria da Dimed e a 
destruição pela polícia de 500 pés do cipó Banisteriopsis caapi plantados 
por “seitas” presentes na cidade. Procurados pela reportagem, frequen-
tadores da UDV não concederam entrevistas, informando apenas que 
haveria “equívocos” com relação à abordagem dos agentes públicos e 
dos veículos de imprensa, que noticiavam de forma “sensacionalista” a 
religião, cujas sessões estavam suspensas em respeito à publicação da 
Dimed. Os frequentadores também afirmavam que alguns sócios estavam 
“realizando estudos sérios para poder chegar a uma conclusão sobre o 
efeito e o uso do ‘mariri’” (Uso..., 1985: 5). Àquela época, a UDV já havia 
criado o Centro de Estudos Médicos (CEM) com o objetivo de estudar os 
aspectos químicos, farmacológicos, clínicos e sociais do Chá Hoasca e 
de dialogar com pesquisadores (Netto, 2017). Além disso, após a publi-
cação da Portaria da Dimed, foi a UDV que fez o pedido ao Confen para 
“examinar a questão da produção e consumo das substâncias derivadas 
de espécies vegetais” (Brasil, 1985a). Ainda que no documento do Confen 
não seja mencionada a ayahuasca, o grupo de trabalho foi criado com o 
propósito de avaliar os usos religiosos da beberagem preparada com a 
planta Banisteriopsis caapi (MacRae, 2008).

O Jornal do Commercio também chegou a entrevistar um botâ-
nico, William Antonio Rodrigues, “especialista em plantas amazônicas”, 
mas que não estudava as plantas que compõem a ayahuasca, o qual 
“confirmou” o “efeito alucinógeno” do cipó Banisteriopsis caapi, mas se 
posicionou criteriosamente sobre os efeitos psicoativos da beberagem, 
relacionando-a à cocaína, particularmente, quando utilizada nos gran-
des centros urbanos:

Sobre efeito, botânico disse não ter maiores informações e que ainda 
não foram realizadas muitas pesquisas neste sentido, mas que prova-
velmente pode provocar dependência pelo fato de ser tóxica. Para ele, 
o problema do uso do “Mariri” não está na tradição indígena, que a 
utiliza há muitos anos, mas no cultivo e industrialização como é o 
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caso da cocaína, que é também utilizada pelos indígenas, mas de 
forma artesanal, dentro de sua cultura. (Uso..., 1985: 5, grifo meu)

A abordagem dos veículos de imprensa da região Norte em parte 
destoava da realizada por veículos de projeção nacional, como a Folha de 
S.Paulo. Em 1986, a Folha deu espaço de duas páginas e meia, inclusive 
com chamada de capa, para discutir o tema, com boa dose de isenção. 
O jornalista Luciano Martins Costa entrevistou diversas fontes, como 
representantes do Confen, da Dimed, de religiões ayahuasqueiras (como 
a UDV, o Alto Santo e o Santo Daime), da Igreja Católica e especialis-
tas, mostrando os “diversos lados”, como se diz no discurso jornalístico, 
evidenciando contradições e até mesmo publicando o relato de sua expe-
riência pessoal com a beberagem, primeiro na UDV e depois no Santo 
Daime. Mesmo assim, a gramática utilizada nos textos ainda trazia a 
beberagem como uma “droga” e como um “alucinógeno”. Entrevistado, o 
bispo da Igreja Católica em Rio Branco, Moacyr Grechi, sugeriu, ainda, 
que a ayahuasca fosse considerada um “problema de saúde pública”: 
“Meus contatos com as vítimas me ensinaram que essa bebida pode dar 
esgotamento nervoso, depressão, algumas até mesmo com períodos de 
loucura” (Costa & Salles, 1986: 26), posição que não foi defendida pelos 
outros entrevistados, tampouco pelo próprio jornalista, evidenciando a 
posição em partes distinta da Folha com relação ao tema.

Mesmo com a repressão policial e a perseguição dos veículos de 
imprensa, em 1986, o Confen recomendou preliminarmente a retirada da 
DMT da lista de substâncias proscritas da Dimed e, consequentemente, 
aconteceu a autorização dos usos religiosos do cipó Banisteriopsis caapi. 
Em Relatório Final de 1987 o órgão endossou a decisão anterior, autori-
zando o uso da ayahuasca apenas em contexto religioso (Brasil, 1987). 
No entanto, em 1991, a partir de uma denúncia, o tema dos transtornos 
mentais seria retomado por meio de uma nova investigação do Confen.

Isso porque Alícia Castillo, ex-frequentadora de uma igreja do 
Santo Daime, entrou com uma representação no Confen contra dirigen-
tes da igreja quando a filha dela, Verônica Castillo, então com 14 anos, 
se recusou a acompanhar a mãe quando ela saiu da religião. Ocorreram 
diversos processos judiciais que, por fim, decidiram que a adolescente 
deveria ficar sob responsabilidade dos dirigentes com quem ela tinha um 
vínculo (Goulart, 2008). Em 1995, o órgão emitiu um Parecer expondo 
o relato da mulher no qual, além de a adolescente estar supostamente 
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sendo submetida à “lavagem cerebral”, a religião ayahuasqueira teria 
responsabilidade em um caso de “distúrbio mental” e dois de suicídio. 
Mas o órgão considerou, também a partir de relatos das próprias insti-
tuições ayahuasqueiras, que eram “poucas denúncias” relativas aos usos 
religiosos da ayahuasca que chegaram ao Confen (Brasil, 1995). Goulart 
(2008) e MacRae (2008) explicam que, assim como esse acontecimento, 
diversas acusações e denúncias contra as instituições ayahuasqueiras 
se originaram dentro da própria comunidade ayahuasqueira. Naquela 
época, os documentos do Confen passaram a ser utilizados pelas insti-
tuições ayahuasqueiras para se posicionarem, inclusive, por meio dos 
discursos científico e antropológico, como já acontecia pelo menos desde 
o início dos anos 1980, como vimos.

No entanto, a partir dos tópicos levantados por Castillo, o Confen 
recomendou a interdição dos usos religiosos da ayahuasca por “menores 
de idade”, que seriam autorizados apenas com a regulamentação dos 
usos religiosos da ayahuasca em 2010. Sobre as denúncias de suicídio e 
de “emergência de surtos psicóticos”, considerou que havia “dramatici-
dade” dos casos, sendo que os relatos nas religiões ayahuasqueiras eram 
de pessoas que tinham “problemas de ordem psíquica anteriormente à 
adesão a estas seitas, que buscaram como meio de tratamento” (Brasil, 
1995: 2).

Para isso, lembrou que essas religiões tinham “parâmetros para a 
inclusão de novos membros”: “Com isso tentam evitar que pessoas com 
distúrbios mentais possam ingerir a Ayahuasca e assim agravar seus 
problemas” (Brasil, 1995: 4), endossando que as instituições ayahuasquei-
ras fariam uma entrevista prévia com novos interessados, reportando-se, 
possivelmente, à Carta de Princípios de Entidades Ayahuasqueiras, de 
1991, pela qual diversas instituições ayahuasqueiras estabeleceram, em 
conjunto, entre outras diretrizes, critérios para receberem novos interes-
sados (Carta..., 1991). Mesmo assim, o Confen recomendou que “devem 
ser observados os portadores de qualquer forma de distúrbio mental, aos 
quais não deve ser facultada a utilização do Chá” (Brasil, 1995: 4, grifo 
meu), determinação que permanece até os dias atuais.
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O assassinato de Glauco e de Raoni e o diagnóstico de 
esquizofrenia de Cadu

	Em 2010, um crime mobilizou a opinião pública e fez com que 
os discursos sobre os transtornos mentais relacionados à ayahuas-
ca ganhassem mais espaço nos veículos de imprensa, em especial, os 
discursos religioso, médico, científico, sanitário, judiciário/legal e antro-
pológico, os quais disputaram significados sociais sobre a beberagem 
no debate público. O cartunista Glauco Villas-Boas e o filho dele, Raoni 
Villas-Boas, foram assassinados no mesmo condomínio da igreja do 
Santo Daime na qual Glauco era o dirigente, em Osasco (SP), por Carlos 
Eduardo Sundfeld Nunes, o Cadu. Cadu frequentou a igreja por algum 
tempo, onde bebia o “Daime” – como eles chamam a ayahuasca nessa 
religião –, depois ficou por dois anos sem frequentar e, por fim, cometeu 
os crimes contra pessoas que conheceu no local. Meses depois, foi ates-
tado que ele tinha esquizofrenia.

O crime aconteceu três meses após a regulamentação dos usos 
religiosos da ayahuasca no Brasil por meio da Resolução nº 01 do 
Conad — órgão que substituiu o Confen — de 2010, que reconheceu a 
“legitimidade do uso religioso da Ayahuasca” ao mesmo tempo em que, 
ratificando a Convenção da ONU de 1971, a distinguiu de “substâncias 
psicoativas ilícitas”. O documento também instituiu, em uma referência 
à Carta de Princípios de Entidades Ayahuasqueiras, critérios para as 
instituições ayahuasqueiras receberem novos “adeptos”, que devem ser 
entrevistados previamente sobre “alterações mentais anteriores”, e dos 
quais devem ser observados o “estado emocional” antes do uso religioso, 
por exemplo, para que não estejam sob efeito de álcool e outras substân-
cias. Aos iniciantes também devem ser esclarecidos os “efeitos naturais” 
da beberagem e eles devem ser acompanhados durante os rituais (Brasil, 
2010).

Assim, após acontecer o crime, alguns veículos de imprensa colo-
caram o “distúrbio psíquico”/“transtorno psíquico” de Cadu, que ainda 
não havia sido diagnosticado como esquizofrenia, como um argumento 
contra os usos religiosos da ayahuasca e, portanto, contra a Resolução, 
assumindo um tom sensacionalista diante da notícia ao estigmatizar as 
religiões ayahuasqueiras, por supostamente utilizarem uma beberagem 
que tanto causaria transtornos mentais, quanto afetaria profundamen-
te pessoas já diagnosticadas com transtornos mentais, que poderiam 
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indiscriminadamente cometer crimes sob efeito da beberagem. Com 
isso, de algo antes genérico, a relação da ayahuasca com os transtornos 
mentais foi personificada em Cadu, que entrou para a rede sociotécnica 
da ayahuasca, assim como Glauco e Raoni. Particularmente, tiveram 
destaque as reportagens nesse tom publicadas pelas revistas IstoÉ, Veja 
e Época. Aqui o sensacionalismo não foi pontuado de modo genérico, mas 
conforme a abordagem desses veículos, que demonstraram um superdi-
mensionamento dos fatos em relação aos usos religiosos da ayahuasca, 
além da exploração pelas narrativas do crime e do transtorno mental de 
Cadu (Amaral, 2005).

A revista IstoÉ publicou a matéria “Um crime que serve de alerta”, 
em que as jornalistas Solange Azevedo e Verônica Mambrini entrevista-
ram a mãe e o pai de Cadu, um psiquiatra, uma psicanalista, a mãe de 
Raoni, uma amiga e um conhecido de Cadu, e a mãe de um jovem com 
transtornos mentais que teria cometido suicídio supostamente devido 
ao uso da ayahuasca. A reportagem iniciou resgatando o “interesse pelo 
divino” que tinha Cadu para sugerir que ele frequentava os “rituais” da 
igreja ayahuasqueira no período em que cometeu o crime (Azevedo & 
Mambrini, 2010), o que depois a polícia conclui ser inverídico, pois ele 
estava há dois anos sem participar de rituais na igreja ayahuasqueira 
(Tomaz & Tito, 2020).

À reportagem, o pai, Carlos Grecchi Nunes, afirmou que Cadu 
sofreu com a doença da mãe e, por ser “filho de uma esquizofrênica”, 
como relatou, as jornalistas concluíram que ele tinha uma “predisposição 
genética” para o transtorno mental e, além disso, que o uso de “drogas” 
como a “maconha” e de “alucinógenos” como o “Daime” – um “poderoso 
coquetel” que poderia ser “fatal” – “potencializaram” o “problema” e leva-
ram-no a um “comportamento de risco”. Na legenda de uma das fotos, 
foi publicada uma frase da mãe dele, Claudetina de Almeida: “O Daime 
desenvolveu a esquizofrenia no meu filho” (Azevedo & Mambrini, 2010). 

A reportagem seguia a narrativa creditando uma “mudança” no 
comportamento de Cadu à frequência na igreja ayahuasqueira, embora 
tivesse um histórico problemático. Para o pai, ele teria se tornado um 
“fanático religioso”, o que as jornalistas justificaram como o motivo do 
crime. Ao ser preso após as mortes de Glauco e de Raoni, Cadu confessou 
o crime e disse que pretendia levar Glauco à casa da mãe para que ele 
“revelasse” a ela que o irmão mais novo seria Jesus Cristo. Assim, o pai 
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concluiu que, embora Cadu não tivesse feito uma avaliação psiquiátrica, 
que o “abuso” do “chá” pode ter “desencadeado” a esquizofrenia. Então, 
as jornalistas pontuaram que os usos religiosos do “Daime” passaram a 
ser regulamentos no Brasil naquele ano e que, anteriormente, o veícu-
lo de imprensa havia publicado uma reportagem em que elencava os 
“efeitos indesejados”, por exemplo, em pacientes esquizofrênicos ou com 
transtorno bipolar, que poderiam ter a doença “agravada”. Na sequência, 
foi inserida uma fala de um psiquiatra, não especialista no tema, que 
afirmou que as chances de uma pessoa ter esquizofrenia aumentariam 
em pelo menos cinco vezes quando ela tivesse um familiar de primeiro 
grau com o transtorno mental.

A revista Veja publicou “Alucinação assassina” em que também 
destacou: “Tomar o chá alucinógeno da seita Santo Daime quando se 
tem um transtorno psíquico, afirmam especialistas, é o mesmo que jogar 
gasolina sobre um incêndio”. Os jornalistas Kalleo Coura e Renata Betti 
contaram que havia três anos que Cadu apresentava “claros sinais” de 
que sofria de “distúrbios psíquicos”, período que, segundo o pai dele, 
coincidia com o tempo em que passou a frequentar a igreja ayahuasquei-
ra. O discurso científico foi utilizado para explicar que o comportamento 
de Cadu “se transformou” quando ele passou a fazer uso da DMT – “prin-
cípio ativo presente na beberagem consumida por adeptos da seita”. Com 
isso, os familiares ouviam, por vezes, Cadu afirmar que era Jesus Cristo 
(diferente do que dizia a reportagem anterior) e “flagraram” ele rezando 
para as “plantas” (Coura & Betti, 2010).

Mas a DMT seria proibida em quase todo o mundo, diziam os 
jornalistas, e aparecia na lista de “drogas controladas” pela ONU. Ainda 
assim, os documentos da ONU não proibiam plantas como a “Chacrona”, 
o que abriria espaço para a interpretação de que apenas o composto 
químico é proibido enquanto a planta, não seria. Um advogado, também 
não especialista em substâncias psicoativas ou nos usos da ayahuasca, 
considerava a interpretação “casuística”, pois uma “droga” não deixaria 
de ser “droga” se fosse “consumida” em “ritual”. A Associação Brasileira 
de Psiquiatria (ABP) havia se manifestado contra a regulamentação do 
“chá”, com o argumento de que não havia estudos científicos suficientes 
sobre a ação da DMT (Coura & Betti, 2010).

Os jornalistas e o advogado possivelmente se referiam à Convenção 
da ONU de 1971, que colocou a DMT na categoria mais restritiva da lista 
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de substâncias proibidas, mas indicou que “substâncias psicotrópicas” 
utilizadas “tradicionalmente”, em “cerimônias mágico-religiosas”, pode-
riam entrar na “[r]eserva médico-científica”, salvo quando comercializa-
das internacionalmente (ONU, 1971), argumento que foi utilizado pela 
UDV para defender os usos religiosos do Chá Hoasca nos Estados Unidos 
e no Brasil (Netto, 2017). Mas eles não consideraram que, em 2001, em 
um Comunicado Oficial, a própria ONU (2001: s/p) informou que “[n]
enhuma planta (materiais naturais contendo DMT) está neste momento 
sob controle da Convenção sobre Substâncias Psicotrópicas de 1971”.

Mackellene (2015) analisa que é “grosseira” a relação que a Veja 
faz entre o crime de Cadu e os usos religiosos da ayahuasca, os quais a 
revista visava deslegitimar, assim como as instituições ayahuasqueiras. 
Para ele, “entender as estratégias de convencimento da revista Veja é 
crucial para revelar relações de dominação que se dão por intermédio 
dos textos (principalmente jornalístico) a fim de superá-los” (Mackellene, 
2015: 361). Análise que podemos estender à reportagem da IstoÉ e, da 
mesma maneira, à reportagem da Época (“O doido, o daime & o crime”), 
que não detalharei aqui, mas que, em linhas gerais, parte dos mesmos 
pressupostos e levanta os mesmos argumentos, embora Labate (2010) 
sugira que ela adota uma suposta neutralidade, o que a tornaria mais 
“problemática”.

Merece uma análise a realização de entrevistas nessas reportagens 
com profissionais que não são especialistas – ainda que a ABP tenha se 
posicionado, precocemente, contra a regulamentação dos usos religiosos 
da beberagem –, que buscavam demarcar um argumento de autorida-
de (Latour, 2011). Embora seja uma prática comum no jornalismo, é 
preciso reconhecer que profissionais que pesquisam e/ou trabalham 
com determinados temas podem conhecer mais da literatura científica, 
de diretrizes internacionais e possuir a experiência da prática profissio-
nal, possibilitando um conhecimento mais afinado. Tão verdade que os 
jornalistas entrevistaram não especialistas para comentar o aconteci-
mento, enquanto os especialistas procuraram espaço para se posicionar 
e esclarecer sobre a ayahuasca. Afinal, segundo Assis (2021: 95), “em 
uma busca por novas formas de representações jornalísticas postas em 
circulação, grupos de pesquisadores da ayahuasca assumem papel de 
vigilância para propor uma análise crítica sobre os assuntos que eviden-
cia a utilização da ayahuasca”.
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Após o acontecimento, a Folha publicou uma coluna de opinião — 
portanto, não uma reportagem —, assinada por “estudiosos da cultura 
ayahuasqueira brasileira” (Labate et al., 2010). Entre eles, a antropóloga 
Beatriz Labate, um importante ator na rede sociotécnica da ayahuasca 
pela produção acadêmica e ativismo político, que, posteriormente, publi-
cou um texto no Observatório da Imprensa, website com análises de 
veículos de imprensa e de suas publicações, em que analisou os “muitos 
equívocos” da cobertura dos veículos de imprensa para o acontecimen-
to, usando em sua defesa o discurso antropológico sobre os usos da 
ayahuasca.

Em seu texto ao Observatório da Imprensa, Labate (2010) afirmou 
que o assassinato de Glauco e de Raoni colocou o tema da ayahuasca em 
evidência como não havia ocorrido antes. Primeiro, com exceções, nas 
palavras dela, “parecia que era a primeira vez que o Daime era retratado 
na mídia não como um problema ou questão, mas figurava apenas como 
simples religião – legítima, como tantas outras”, denotando uma trans-
formação nos significados sociais da ayahuasca no noticiário. Depois, 
com a “revelação” de que o crime fora cometido por um “ex-membro” da 
igreja ayahuasqueira e a divulgação de declarações de Cadu e da família 
dele, diversos “questionamentos” aconteceram, o que, na visão dela, era 
saudável. No entanto, parte dos veículos retomaram a “velha abordagem” 
“preconceituosa” e “estereotipada” que pauta o debate público sobre as 
“drogas”, particularmente, relacionada ao transtorno mental de Cadu, 
como reitera ela, até então não diagnosticado.

Também merece uma análise o acionamento pelos entrevistados 
da noção de “risco”, comumente relacionada às ditas drogas. Para Beck 
(2011), em linhas gerais, os riscos sempre existiram, mas nas sociedades 
contemporâneas eles foram potencializados, devido às ações de diversos 
atores e de seus interesses. Nesse sentido, a análise dos riscos nessas 
sociedades conforma subjetividades e políticas, incluindo aquelas que 
ponderam sobre os “potenciais” riscos e benefícios dos usos da ayahuas-
ca e outras substâncias psicoativas. Nas reportagens, que materializam 
essas sociedades, observei que o risco estava ligado ao que poderia acon-
tecer com as pessoas que fazem uso da ayahuasca, em especial as pesso-
as com transtornos mentais (por exemplo, no “agravamento” do trans-
torno mental), e à sociedade, que poderia ser prejudicada pelas pessoas 
sob “efeito” da beberagem (como teria acontecido com Glauco e Raoni). 
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Embora os questionamentos desses jornalistas e profissionais sejam 
alarmistas e sensacionalistas, é preciso coerência para avaliar os proce-
dimentos das instituições ayahuasqueiras em geral para receber novos 
interessados e, racionalmente, evitar o risco. Nesses termos, pesquisa-
dores da ayahuasca orientam, inclusive, nos veículos de imprensa, que 
pessoas com transtornos mentais diagnosticados, como a esquizofrenia e 
o transtorno bipolar, não devem fazer uso da beberagem (Santos, 2013; 
Tófoli, 2019).

Renascimento psicodélico e os usos terapêuticos de  
substâncias psicoativas

Além de reconhecer a legitimidade dos usos religiosos da ayahuas-
ca e entendê-la como uma “manifestação cultural” através do discur-
so antropológico, a Resolução nº 01 do Conad de 2010 recomendou o 
“estudo e a pesquisa sobre o uso terapêutico da Ayahuasca em caráter 
experimental” (Brasil, 2010: 58), fazendo menção, ainda que de modo 
subscrito, à publicação de diversas pesquisas nas áreas biomédicas. 
Essa diretriz aconteceu em um momento que pesquisadores e jornalistas 
têm nomeado como “renascimento psicodélico”, no qual cresce o número 
de pesquisas sobre os usos terapêuticos de substâncias psicoativas – as 
“terapias psicodélicas”, como se diz no discurso científico –, isso após 
um hiato devido às políticas antidrogas (Strassman, 2019) e ainda que 
áreas como a antropologia tenham produzido pesquisas importantes 
nesse período de suspensão dos estudos biomédicos, particularmente, 
no Brasil (Labate, 2002).

Na década de 2010, a Food and Drug Administration (FDA), agên-
cia reguladora dos Estados Unidos, liberou os estudos clínicos com a 
3,4-metilenodioximetanfetamina, a MDMA, princípio ativo do ecstasy, 
para tratar transtorno pós-estresse traumático entre ex-combatentes de 
guerra, abrindo espaço para outras pesquisas. Houve mais investimen-
tos para essas pesquisas e aconteceram diversos eventos na área, como 
explicou o neurocientista Sidarta Ribeiro em reportagem da Folha de 
S.Paulo, em 2017 (Guimarães, 2017), evidenciando também um maior 
posicionamento na rede sociotécnica da ayahuasca de pesquisadores 
da ayahuasca de diversas áreas, distinto do que acontecia em períodos 
anteriores no noticiário.
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Sobre a ayahuasca, essas pesquisas são desenvolvidas em áreas 
como a neurociência, na qual os pesquisadores mostram a atuação da 
ayahuasca no cérebro, por exemplo, na geração de novos neurônios e 
na ativação da memória, assim como a psiquiatria, em que eles demos-
tram resultados satisfatórios no “tratamento” para “problemas” de saúde 
pública como a ansiedade, a depressão e a adicção ao álcool e substâncias 
como a cocaína (Osório et al., 2015; Palhano-Fontes et al., 2018). O Brasil 
é um dos protagonistas nesse campo devido às pesquisas que as áreas 
de humanas, sociais e biomédicas vêm realizando sobre a ayahuasca 
(Strassman, 2019). Considero que em nosso país isso é possível também 
pela existência de grupos indígenas que fazem o uso da ayahuasca e pelo 
advento e expansão das instituições ayahuasqueiras, pela regulamen-
tação dos usos religiosos da ayahuasca, bem como pelo debate sobre 
“drogas” fertilizado pelo Movimento de Luta Antimanicomial, que iniciou 
nos anos 1970 e se consolidou com a Reforma Psiquiátrica da Saúde 
no Brasil, e que influenciou a revisão de políticas “antidrogas” nos anos 
2000 e 2010 (Vargas & Campos, 2019). Ainda que o paradigma vigente 
continue sendo o proibicionista, essa nova conjuntura tem possibilitado 
a ampliação no debate público sobre as “drogas”, como vemos particular-
mente com respeito à ayahuasca.

Dentre as pesquisas realizadas no Brasil, destacaram-se na cober-
tura jornalística a pesquisa coordenada pelos neurocientistas Dráulio 
Barros de Araújo e Sidarta Ribeiro, do Instituto do Cérebro (ICe), da 
Universidade Federal do Rio Grande do Norte (UFRN), que rastreou o 
cérebro de participantes do estudo antes e durante o uso da ayahuas-
ca, com resultados publicados no artigo científico “Seeing with the eyes 
shut” (Araujo et al., 2012), além de duas pesquisas que verificaram os 
“potenciais terapêuticos” da ayahuasca no “tratamento” para a depres-
são, uma delas realizada na Universidade de São Paulo (USP) e outra 
também conduzida na UFRN (Barbosa et al., 2018; Osório et al., 2015; 
Palhano-Fontes et al., 2018), como detalharemos. Em especial, a Folha, 
um dos principais jornais do país e com website próprio, tem dado espa-
ço nos anos 2010 para notícias sobre a ayahuasca e outras substâncias 
psicoativas, mostrando, por um lado, a projeção nacional do tema e, por 
outro lado, que veículos da região Norte, como o Jornal do Commercio, 
pouco ou não abordam a temática.
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As reportagens quase sempre são publicadas em seções como 
Ciência e Saúde – diferente, portanto, das reportagens publicadas nas 
décadas anteriores –, trazem entrevistas com especialistas (da neuroci-
ência, psiquiatria, antropologia etc.) e abordam os transtornos mentais 
para relacionar a ayahuasca como um “fármaco”, “medicamento”, 
“tratamento” ou até mesmo como uma “nova” “droga” que faz com que 
participantes de pesquisas sintam os “benefícios” à saúde e até mesmo 
“se curem”, por exemplo, de depressão, considerada o “mal do século 
XXI” (OMS, 2017), assim como de outros “distúrbios mentais”. Dessa 
maneira, a abordagem das reportagens se distancia de outras, nas quais 
pesquisadores evidenciaram que os jornalistas associavam a ayahuasca 
ao adoecimento físico e mental (Antunes, 2012; Goulart, 2008; Labate, 
2009), o que também pude atestar, como vimos. Ademais, ao transfor-
marem a noção de “droga” por meio da divulgação de pesquisas, esses 
veículos subvertem a retórica proibicionista (Fiore, 2008), deixando 
a ayahuasca mais sujeita à gramática e aos usos dos “fármacos”, por 
exemplo, que determinam a “dosagem” correta, as “avaliações médicas” 
sobre os “efeitos colaterais/adversos” e as “contraindicações”.

Mobilizando os discursos médico, científico e sanitário, os jorna-
listas mencionam “problemas” de saúde pública para justificar os usos 
terapêuticos da ayahuasca, como neste parágrafo: “Boa notícia, certo? 
Para cerca de 100 milhões de deprimidos que não respondem ao trata-
mento, num total de 300 milhões no mundo, sim” (Leite, 2018), em 
que o jornalista Marcelo Leite reproduziu um trecho do artigo científico 
publicado com resultados do estudo científico do ICe/UFRN (Palhano-
Fontes et al., 2018). De fato, como demonstram algumas pesquisas, dois 
terços das pessoas que utilizam medicamentos psiquiátricos tradicionais 
sentem os “efeitos” somente após duas semanas e, mesmo assim, um 
terço dessas pessoas não sentem os efeitos, ao passo que a ayahuasca 
tem mostrado resultados na ingestão de uma única “dose”, no primeiro 
uso (Santos et al., 2020).

É o que apontou outra reportagem na qual o jornalista Gabriel 
Alves divulgou os resultados de outra pesquisa: “‘Tome 150 ml desse 
Chá de folhas de Chacrona com cipó-Mariri uma vez por mês e volte a 
este dia seis meses para avaliação’, dirá um médico para seu paciente 
depressivo no futuro” (Alves, 2015). A reportagem citava a pesquisa lide-
rada pelo psiquiatra Jaime Hallak, da USP, a qual ganhou notoriedade 
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internacional e evidenciou que sintomas da depressão foram reduzidos 
em até 80% entre um grupo convidado de indivíduos que ingeriram uma 
única “dose” da ayahuasca. Com resultados preliminares publicados na 
Revista Brasileira de Psiquiatria – o que evidencia a influência do tema 
em uma revista científica reconhecida na área e, assim, na psiquiatria 
brasileira –, o artigo científico apontou que a ayahuasca é um “potencial 
candidato para esta nova geração de antidepressivos (...) que produzem 
efeitos imediatos e mais pronunciados” (Osório et al., 2015: 13, tradução 
minha).

Uma terceira pesquisa teve seus resultados divulgados, também 
pela Folha, sendo noticiada como o primeiro “estudo controlado” no 
mundo, realizado no Brasil, motivo pelo qual se destacou no cenário 
internacional. O neurocientista Dráulio Barros de Araújo, do ICe/UFRN, 
supervisor da pesquisa realizada pela também neurocientista Fernanda 
Palhano-Fontes, contou à reportagem que foram selecionados 29 pacien-
tes com depressão resistente a tratamento, sendo que 14 receberam 
a ayahuasca e 15, um chá “amargo” como “placebo”. Depois de uma 
semana, 64% dos pacientes do primeiro grupo tiveram os sintomas redu-
zidos. Na reportagem do jornalista Thiago Guimarães (2017), a antro-
póloga Beatriz Labate endossou que o Brasil assume papel de destaque 
nas pesquisas sobre os usos terapêuticos da ayahuasca, evidenciando, 
ainda, como cientistas e cientistas sociais têm confluído no argumento 
favorável aos usos terapêuticos da ayahuasca, como mostram diversas 
pesquisas interdisciplinares e publicações científicas (Labate & Bouso, 
2013; Labate & Cavnar, 2014). 

Assis (2021) também nota um aumento significativo de reportagens 
sobre resultados de pesquisas relacionadas à ayahuasca. No entanto, na 
pesquisa dela os veículos procuravam deslegitimar os usos religiosos da 
beberagem, enquanto, em minha observação, encontrei a interação entre 
discursos científico e religioso nas reportagens para legitimar a ayahuas-
ca, por meio de novos significados sociais a ela relacionados. Além disso, 
como observei, mais interessante é como os veículos de imprensa/jorna-
listas passaram a relacionar a ayahuasca ao “tratamento” ao “abuso”/“-
dependência” ao álcool e outras substâncias como a Cannabis ssp., a 
cocaína e o crack. Jornalistas têm divulgado não apenas resultados de 
pesquisas, como também relatos de pessoas (“ex-dependentes”/“ex-
-usuários de drogas”/“pacientes”), que, ao vivenciarem os “efeitos” da 
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ayahuasca, dizem ter “se limpado”, “refletido”, “entendido os próprios 
problemas” e “encontrado formas de lidar” com o “vício”.

Em uma reportagem do G1 AC, do estado do Acre, uma das 
poucas sobre o tema em um veículo da região Norte, a jornalista Janine 
Brasil conheceu uma “comunidade terapêutica” em Rio Branco e infor-
mou sobre a “purificação”, nos termos de um “ex-dependente químico” 
entrevistado, e sobre o “tratamento”, segundo o dirigente da instituição, 
relacionados à ayahuasca. Entrevistado, o psiquiatra Luís Fernando 
Tófoli, um dos estudiosos do tema, disse haver “fortes indícios” de que o 
“tratamento” é eficaz, fazendo uso dos discursos antropológico, médico e 
científico: “Analisamos relatos de pessoas, temos estudos antropológicos 
que mostram que quem participa das religiões da ayahuasca têm efeito 
positivo em várias áreas da saúde mental”. E acrescentou: “Uma coisa é 
possível afirmar, com toda clareza, o Chá não vicia” (Brasil, 2015, n.p). 
Como mencionado pelo psiquiatra, diversas pesquisas antropológicas 
vêm demonstrando o que o discurso científico coloca como “potenciais 
terapêuticos” da ayahuasca entre membros de diferentes instituições 
ayahuasqueiras, também, entre grupos indígenas. Nesses estudos cien-
tíficos, ainda, a ayahuasca possui agência e, sendo assim, participa das 
experiências “transformadoras” relacionadas aos transtornos mentais, 
conferindo uma abordagem distinta de medicamentos comumente utili-
zados, por exemplo, como antidepressivos (Mercante, 2009, 2017; Silva, 
2017).

O que essas pesquisas não observaram, no entanto, é que ao aden-
trar o campo das ciências biomédicas, os usos da ayahuasca passam a 
incorporar gramáticas da área, como o uso do termo “efeito colateral”, 
nomeando assim elementos da prática religiosa que, no discurso religio-
so, são entendidos como a “cura”. Na reportagem citada, ao mencionar o 
fenômeno religioso da “cura” expresso, por exemplo, nos relatos de vômi-
to, Tófoli comentou que os pesquisadores a entendem como um “efeito 
colateral” da ayahuasca: “Para quem bebe o chá não é considerado efeito 
colateral, isso faz parte de todo o processo religioso de cura, segundo 
identificamos em estudos. Mas, cientificamente, chamamos de efeitos 
colaterais”. Além de “ex-dependentes”, na comunidade terapêutica eram 
atendidas pessoas que cumpriam pena em regime semiaberto, eviden-
ciando como a esfera judiciária que pune determinadas pessoas pelo 
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uso de “drogas” é a mesma que por vezes indicou o “tratamento” com a 
ayahuasca e a reinserção social naquele contexto (Brasil, 2015, s/p).

É verdade que os usos terapêuticos da ayahuasca e de outras 
substâncias não são recentes no Brasil e ocorrem na esteira de um 
fenômeno que acontece ao menos desde os anos 1980 (Tavares, 2012). 
No entanto, parece que com o endosso dos discursos médico e científico, 
os usos terapêuticos da ayahuasca tomam grande proporção, ainda que 
não sejam regulamentados no Brasil, como demonstram outras publica-
ções (Labate & Cavnar, 2014; Maurício de Lima, 2021; Rio, 2018). Mesmo 
assim, é preciso lembrar que o Movimento de Luta Antimanicomial tem 
críticas às comunidades terapêuticas, justamente por apresentarem 
uma aproximação entre os discursos religioso e científico, disputando o 
modelo de atenção à saúde e, em diversas vezes, por violarem os direitos 
humanos (Conectas & CEBRAP, 2022).

Ademais, o entendimento de que no futuro a ayahuasca possa ser 
regulamentada como um “tratamento”, traz a reflexão sobre a necessi-
dade de pesquisas que sejam acompanhadas pela Anvisa, que também 
precisa autorizá-la para esses fins, orientando, por exemplo, sobre o 
acompanhamento profissional antes, durante e após as sessões, como 
sublinham Valêncio e Tófoli (2020). A regulamentação dos usos terapêu-
ticos também deve alcançar o debate público sobre os usos pelas indús-
trias farmacêuticas, o que envolve esclarecer aspectos do patenteamento 
de conhecimentos indígenas e religiosos e da biopirataria (Cunha, 2017). 
Afinal, como contou o psiquiatra Jaime Hallak em uma reportagem, 
já há indústrias farmacêuticas e empresas interessadas em encontrar 
uma “formulação” na qual as propriedades da ayahuasca possam ser 
“administradas” com maior segurança e sem “efeitos colaterais” adversos 
(Alves, 2015).

Considerações finais

Na instituição e na transformação dos significados sociais da 
ayahuasca na relação com os transtornos mentais, os veículos de impren-
sa e os jornalistas se mostram como atores fundamentais ao adotarem 
abordagens, narrativas e gramáticas distintas em diferentes períodos. 
Nesse sentido, de uma “droga”, “alucinógeno”, “entorpecente” ou “tóxico” 
que pode levar à “alucinação”, à “loucura” ou causar “distúrbios mentais”, 
recentemente, a beberagem tem sido colocada como um “fármaco”, 
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“tratamento” ou, ainda, uma “nova” “droga” – embora “contraindicada” 
para determinados transtornos mentais diagnosticados, como a esqui-
zofrenia e o transtorno bipolar. Dessa maneira, as reportagens e outros 
documentos se mostram “fontes”, como se diz no discurso historiográfico, 
para compreensão dos significados sociais de uma substância psicoati-
va relevante no Brasil e no exterior no que diz respeito aos transtornos 
mentais que, segundo a OMS, afetam 1 bilhão de pessoas no mundo.

Por meio de uma análise histórica e comparativa, pude identificar 
que, em geral, as reportagens de veículos de imprensa nacionais e da 
região Norte, onde a ayahuasca se origina, confluem na abordagem, nas 
narrativas e nas gramáticas, com algumas distinções. Esses documentos 
foram selecionados propositalmente pelas marcas que apresentavam. 
Portanto, é possível que outros veículos de imprensa, por exemplo, de 
outras regiões, e outros documentos mostrem abordagens, narrativas e 
gramáticas diferentes, ou destaquem outros acontecimentos, algo que 
suponho também em relação aos veículos internacionais. Também foram 
analisados apenas os textos e não as imagens, que podem trazer novas 
percepções. Além disso, para não esquecer de uma crítica da área da 
comunicação, que a antropologia da comunicação tem observado, podem 
ser realizadas análises que incluam a interpretação dos públicos dos 
veículos (“leitores”/“espectadores”) sobre a reportagens.

De todo modo, como sugere Latour (2012), fica evidente que as 
reportagens, bem como artigos científicos e outros documentos, são rele-
vantes no desenvolvimento de pesquisas que tenham como referencial 
a teoria ator-rede. No noticiário brasileiro sobre a ayahuasca na relação 
com os transtornos mentais, por exemplo, pude mapear acontecimentos 
fundamentais que compõem a história da ayahuasca no país e atores 
envolvidos nesses acontecimentos, nos quais estabelecem ora associa-
ções, ora controvérsias no debate público, constituindo a rede sociotécni-
ca da ayahuasca, que, certamente, é maior do que a exposta aqui, mas 
que, segundo os próprios documentos mostram, pode ser analiticamente 
cortada para fins de análise. Bem verdade, essa rede deixa claro que as 
conexões entre os atores se estabelecem a partir de diferentes esferas, 
escalas e temporalidades, e conforme as associações vão ganhando o 
espaço das controvérsias, a ayahuasca vem se tornando mais legítima 
na sociedade brasileira, por meio de discursos socialmente reconhecidos.
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Notas
1 Pesquisa realizada com recursos da Fundação Coordenação de Aperfeiçoamento 
de Pessoal de Nível Superior (Capes).

2 Aqui ele faz menção ao Chá Hoasca. Contudo, na UDV, o “Mariri” (Banisteriopsis 
caapi) é usualmente mais conhecido como a planta com a qual a beberagem é 
preparada a partir da decocção conjunta com a “Chacrona” (Psychotria viridis). 
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Usos de la ayahuasca y discursos sobre los transtornos mentales em la 
prensa brasileña 1960-2010

Resumen: Históricamente, la ayahuasca há sido associada en la prensa 
con “alucinaciones”, “drogas” y “locura”. Sin embargo, el avance de las 
investigaciones sobre su “potencial terapéutico” y la publicación de los 
resultados en las noticias plantean la pregunta, que es también, una 
premisa, de si ha habido una transformación en los significados sociales 
del brebaje en un período reciente. El objetivo de este artículo fue analizar 
la cobertura mediática sobre los usos de la ayahuasca y los discursos 
sobre los transtornos mentales. En términos de Latour, estos vehículos 
son “actores” fundamentales en uma red sociotécnica de ayahuasca 
que se integra con otros actores y con los que establece “asociaciones” 
y “controversias” en el debate público. Para ello, se realizó un análisis 
de los discursos sobre los transtornos mentales relacionados con el uso 
de ayahuasca en los relatos de vehículos en Brasil, a nivel nacional y en 
la región amazónica, de la década de 1960 a 2020. Estos documentos 
muestran câmbios de enfoque, en el narrativas y gramáticas que han ido 
legitimando la ayahuasca recentemente em comparación con décadas 
anteriores.

Palavras clave: Ayahuasca; Desordenes mentales; Drogas; Brasil; Análisis 
de documentos

Uses of Ayahuasca and Discourse on Mental Disorders in the  
Brazilian Press 1960-2010

Abstract: Historically, ayahuasca has been associated in the press with 
“hallucination”, “drugs” and “madness”. However, the advancement of 
research on its “therapeutic potential” and the dissemination of results 
in the news raise the question, which is also a premise, whether there 
has been a transformation in the social meanings of the brew in a recent 
period. Here, the objective was to analyze the coverage of press vehicles 
in relation to the uses of ayahuasca and discourses on mental disorders. 
In terms of Latour, these press vehicles are fundamental ‘actors’ in a 
sociotechnical network of ayahuasca that integrates with other actors and 
with which it establishes ‘associations’ and ‘controversies’ in the public 
debate. An analysis was carried out of discourses on mental disorders 
related to the use of ayahuasca in reports by vehicles in Brazil, nationally 
and from the Amazon region, from the 1960s to 2020. These documents 
show changes in approach, in the narratives and grammars that have 
recently legitimized ayahuasca in comparison to previous decades.

Keywords: Ayahuasca; Mental disorders; Drugs; Brazil; Documental 
analysis


